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	PATRIMÔNIO PÚBLICO


MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA
EXMO(A). SR(A). JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DA   VARA DA COMARCA DE ARARUNA/PB
- Distribuição por sorteio -
Referência: IC 000146/2015/Promotoria de Justiça/Araruna/PB
Referência: NF 000116/2014/Promotoria de Justiça/Araruna/PB
Origem: Promotoria de Justiça/Araruna/PB
Assunto: Improbidade - Desvio contribuições previdenciárias - Câmara de Vereadores – Araruna/PB - ACP.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, por seu representante signatário, no uso de suas atribuições legais, com espeque nas peças informativas inclusas e com fundamento no art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 17 da Lei n.º 8.429/92 e art. 25, inciso IV, alínea “b”, da Lei n.º 8.625/93, vem, perante V. Exa., propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
POR ATO(S) DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
em face de RAILSON FELIPE RIBEIRO RODRIGUES
, brasileiro(a), CPF 000.610.824-57, RG 2.023.484 SSP/PB, solteiro (em união estável), tesoureiro, residente e domiciliado(a) na rua Benjamim Gomes Maranhão, nº 70, Centro, Araruna/PB, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.
1. DOS FATOS
O(a) promovido(a), entre 21.10.2013 e 21.03.2014, mediante vontade livre e consciente, desviou, em proveito próprio, dinheiro público, de que tinha a posse em razão do cargo que ocupava, como tesoureiro da Câmara Municipal de Araruna/PB, destinado ao pagamento ao INSS de contribuições previdenciárias de vereadores e servidores da referida Casa Legislativa.
Conforme documentação anexa (Inquérito Civil nº 000146/2015/Promotoria de Justiça/Araruna/PB), o promovido ocupava, no período mencionado, o cargo de Tesoureiro da Câmara de Vereadores de Araruna/PB, sendo o responsável pelos depósitos referentes aos pagamento das contribuições previdenciárias dos servidores e vereadores.
O demandado confessou a prática ilícita (ff. 15 e 118-119), detalhando a dinâmica empregada: ele recebia a Guia da Previdência Social (GPS) do contador da Câmara, referente às prestações previdenciárias, e os cheques para saldar os valores correspondentes do Presidente da Casa e, então, deixava de pagar o montante devido ao INSS e depositava os valores em sua conta pessoal (Conta corrente nº 18.844-1, Agência 13447-, Banco do Brasil). Em seguida, o promovido escrevia os valores dos depósitos nas guias das contribuições e as entregava novamente ao contador, como se tivesse cumprido com seu dever funcional.
Há informação da Prefeitura de Araruna/PB atestando a situação (ff. 97-106).
Os desvios praticados estão sintetizados abaixo (ff. 17, 18, 20, 21, 22, 26, 29, 31, 97-106, 118-119 e 130-130):
	DATA
	Nº CHEQUES
	COMPETÊNCIA GPS
	VALOR

	21/10/13
	856392
	12.2013
13.2013

	R$ 17.150,55

	21/11/13
	856421
	11.2013

	R$ 17.150,55

	22/01/14
	856484
	01.2014

	R$ 15.701,54

	24/02/14
25/02/14
	856522
855523
	02.2014
02.2014

	R$ 12.000,00
R$ 5.241,97

	21/03/14
	856544
	03.2014

	R$ 22.115,38

	
	
	TOTAL →
	R$ 89.359,99


Registre-se que o promovido voluntariamente efetuou a devolução do valor para a Câmara de Vereadores de Araruna/PB, conforme documento de ff. 68-69, afastando a necessidade de ressarcimento ao erário.
Registre-se a ausência de prejuízo ao INSS porquanto os descontos mensais das contribuições previdenciárias foram efetuados junto à Prefeitura de Araruna/PB, entidade que arcou com os prejuízos.
A situação já constitui objeto de processo criminal (0000924-43.2014.815.0061 [1ª Vara da Comarca de Araruna/PB]).
O(s) ato(s) de improbidade administrativa está(ão) demonstrado(s).
2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
Sinteticamente, a improbidade administrativa objeto da presente ação consiste na indevida apropriação de valor pertencente ao erário.
Pelo princípio constitucional-administrativo da legalidade (art. 37, caput, CRFB), não é dado ao administrador optar entre executar ou não determinada imposição prevista no ordenamento jurídico.
Segundo as palavras de ALEXANDRE DE MORAES, “com a própria função administrativa, de executor do direito, que atua sem finalidade própria, mas sim em respeito à finalidade imposta pela lei, e com a necessidade de preservar-se a ordem jurídica”.

A situação narrada configura situação desvio e dilapidação do patrimônio público (art. 10, caput, Lei nº 8.429/92), conforme texto legal abaixo colacionado:
“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:
I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei;” (Lei nº 8.429/92)
Segue jurisprudência nesse sentido:
“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI Nº 8.429/92. CONVÊNIO. APOIO CULTURAL A TERREIROS E COMUNIDADES QUILOMBOLAS. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - TCU. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. NÃO APLICAÇÃO DE PARTE DOS RECURSOS NAS FINALIDADES DO CONVÊNIO. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. DOLO CONFIGURADO. DANO AO ERÁRIO. COMPROVAÇÃO. APELAÇÕES IMPROVIDAS. 1. Apelações desafiadas em face da sentença que julgou procedente o pedido inaugural, para condenar os réus pela prática de atos de improbidade lesivos ao Erário e ofensivos aos princípios da Administração Pública (art. 10, caput, e art. 11, inciso VI, da Lei nº 8.429/92), sendo que a pena aplicada foi a de ressarcimento do dano ao erário, no montante de R$ 78.505,97 (setenta e oito mil, quinhentos e cinco reais e noventa e sete centavos), solidariamente para todos os réus, suspensão dos direitos políticos por 3 (três) anos, a contar do trânsito em julgado da demanda, pagamento de multa civil equivalente a R$ 8.000,00 (oito mil reais) e proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, pelo prazo de 3 (três) anos. 2. Comprovada nos autos a autoria e a materialidade dos atos de improbidade praticados pelos demandados que, na condição de então Presidente, Diretor-Tesoureiro e Diretora Social da Federação de Umbanda e Candomblé do Rio Grande do Norte - FEUC, mesmo cientes da obrigação que lhes cabia, deixaram de prestar contas das verbas relativas ao Convênio n.º 072/2006, firmado com a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR. 3. Constitui igualmente improbidade causar lesão ao Erário por ação ou omissão que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação de bens ou haveres públicos, no caso, a aplicação irregular das verbas do citado Convênio, tendo o próprio TCU julgado as contas irregulares e apurado a existência de dano ao Erário. 4. Presença do dolo na prática das condutas pelos réus que atentaram contra os princípios da administração pública e causaram lesão ao Erário. Apesar de a verba ter sido integralmente repassada pelo órgão concedente, não houve a devida prestação de contas, e parte dos recursos repassados não foi aplicada nos objetivos a que se destinava. 5. Hipótese em que se noticiou na sentença que a União promoveu, desde setembro de 2012, ação executiva com base no Acórdão prolatado pelo TCU, no mesmo montante da pena de ressarcimento nestes autos fixada, de modo que, embora os apelantes não tenham pedido o afastamento da referida pena, não é possível o duplo ressarcimento, sob pena de configuração de bis in idem, além de implicar um enriquecimento ilícito por parte da pessoa jurídica lesada, razão pela qual incumbe aos juízes responsáveis pelas execuções das sentenças obstarem a duplicidade de adimplementos, extinguindo o procedimento executório na hipótese de se verificar que o ressarcimento já foi efetivado neste feito. Apelações improvidas.” (TRF5, AC 00083284020124058400 AL, Relator(a): Desembargador Federal Geraldo Apoliano, Julgamento: 12/03/2015, Órgão Julgador: Terceira Turma, Publicação: 16/03/2015)
Assim, sem maiores delongas, resta configurada a prática de ato(s) de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92). 
3. DOS DANOS MORAIS/EXTRAPATRIMONIAIS
Nesse ponto, destaca-se a ocorrência do dano moral/extrapatrimonial coletivo decorrente da(s) conduta(s) identificada(s) como ato(s) de improbidade administrativa na Lei nº. 8.429/92 (LIA).
No corpo da Lei nº 8.429/92, o dano vem ancorado na cláusula genérica do artigo 5º, ao estabelecer que “Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente público ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano”, havendo, nos incisos do art. 12, previsão legal do “ressarcimento integral do dano”.
Conforme entendimento acolhido pela jurisprudência, “a doutrina mais abalizada assim como a jurisprudência admitem o ressarcimento de dano moral causado por ato de improbidade do agente público”
, sendo oportuno destacar “QUE, VIOLADOS OS DEVERES DE PROBIDADE, MORALIDADE E LEGALIDADE INERENTES À FUNÇÃO PÚBLICA ANTE A UTILIZAÇÃO DO CARGO PÚBLICO COMO INSTRUMENTO PARA A OBTENÇÃO DE VANTAGEM ECONÔMICA ILÍCITA, O FATO TRANSCENDE A PESSOA DO AGENTE, AFETANDO A INCOLUMIDADE MORAL DA ADMINISTRAÇÃO E DOS GESTORES PÚBLICOS, DETERMINANDO A QUALIFICAÇÃO DO DANO MORAL COLETIVO. (…) MACULANDO A CREDIBILIDADE E CONFIANÇA DOS ADMINISTRADOS EM FACE DA ADMINISTRAÇÃO E DOS GESTORES PÚBLICOS, ENSEJA A QUALIFICAÇÃO DO DANO MORAL COLETIVO” (TJDF – AC 282078820108070001 DF 0028207-88.2010.807.0001, Relator: TEÓFILO CAETANO, Data de Julgamento: 03/05/2012, 1ª Turma Cível, Data de Publicação: 29/05/2012, DJ-e Pág. 91).
No presente caso, a prática da ilicitude se tornou pública e de todos conhecida (os procedimentos ministeriais são públicos e a atitude ilícita do promovido ganhou grande visibilidade perante a comunidade local, com repercussão desde a data da descoberta do fato [2014] até os dias atuais, conforme notícias anexadas aos autos), aflorando, da análise do conteúdo probatório, que o(s) ato(s) de improbidade administrativa causar(am) e continua(m) a causar evidente e significativa repercussão no meio social e no patrimônio público, gerando sensação de impunidade em relação ao(s) agente(s) ímprobo(s), havendo incontestável proporção coletiva no abalo à credibilidade e à confiança dos administrados em face da Administração Pública e dos servidores públicos.
A pretendida indenização decorre, também, da mácula ao direito fundamental difuso à probidade administrativa, ficando evidenciado o dano moral/extrapatrimonial coletivo.
4. DAS SANÇÕES LEGAIS
O art. 37, § 4º, da Constituição Federal vigente, relaciona as sanções aplicáveis aos agentes públicos que cometem ato de improbidade (além da responsabilidade por danos morais/extrapatrimoniais):
“Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei , sem prejuízo da ação penal cabível”.
Por sua vez, a Lei n.º 8.429/92 destaca, no seu art. 12, sanções de índole política, política-administrativa, administrativa e civil, pela transgressão dos seus preceitos, independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, demandando a aplicação das mencionadas sanções o influxo dos princípios constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade, possibilitando a penalização adequada, sensata, coerente em relação ao ato ímprobo cometido pelo agente público e suas circunstâncias, e proporcional, ou seja, compatível, apropriada, pertinente com a gravidade e a extensão do dano (material e moral) causado por ele.
5. DO(S) PEDIDO(S)
Ante o exposto, o Ministério Público requer:
a) seja a presente ação recebida, autuada e processada no rito ordinário (art. 17 da Lei nº 8.429/92), observada a PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO, com a devida anotação na capa e rosto dos autos, nos termos do Provimento nº 04/2006 da Corregedoria Geral de Justiça do TJPB;
b) a notificação do(s) demandado(s) para, em 15 dias, apresentar defesa/manifestação preliminar (art. 17, §7º, Lei nº 8.429/92);
c) o recebimento da presente ação civil pública com citação do(s) réu(s) para apresentar contestação, no prazo legal, sob pena de revelia (OBS: é inviável a realização de audiência de conciliação/mediação em razão da impossibilidade de autocomposição quanto à matéria tratada no presente caso [art. 334, §4º, II, NCPC]);
d) a intimação do Município afetado para contestar o pedido ou atuar ao lado do promovente, desde que isso se afigure útil ao interesse público (art. 17, §3º, Lei nº 8.429/92);
e) o reconhecimento da procedência do pedido, com a declaração da prática de ato(s) de improbidade administrativa pelo(s) réu(s), condenação deste(s) nas sanções do art. 12 da Lei nº 8.429/92 e responsabilização do(s) demandado(s) pelos danos morais/extrapatrimoniais decorrentes do(s) ato(s) de improbidade administrativa narrado(s) na presente peça, com submissão aos efeitos da sucumbência.
Em anexo, segue via original do dossiê ministerial mencionado(a) no átrio da presente peça. O Ministério Público pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados com a documentação anexa e a produção de prova testemunhal abaixo indicada.
Dá-se à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para efeitos legais.
Araruna – PB, 19/05/16.
Leonardo Fernandes Furtado
Promotor de Justiça
	 - ROL DE TESTEMUNHAS/DECLARANTES -


1. FRANCISCO EDINALDO PONTES MARTINS, brasileiro, solteiro, agricultor (Presidente da Câmara Municipal de Araruna/PB), residente no Sítio Macapá, zona rural, Araruna/PB (qualificado às ff. 11-12);
2. ANTÔNIO ALVES SIMÕES FILHO, brasileiro, casado, auxiliar de contabilidade, residente na rua Antônio Carneiro, s/nº, Centro, Araruna/PB (qualificado às ff. 13-14).
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
�	 Qualificado às ff. 15-16.


�	 MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. 13ª ed. São Paulo: Atlas, 203, p.311.


�	 TRF3 – AI 2110 SP 2009.03.00.002110-7, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, Data de Julgamento: 17/12/2009, SEXTA TURMA.
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